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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço promissor de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito do Trabalho e Processo do Trabalho", os trabalhos apresentados
destacaram como a internacionalização e as novas dinâmicas globais vêm influenciam as
relações laborais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de um olhar jurídico que
transcenda as fronteiras nacionais para enfrentar questões complexas do futuro do trabalho,
equilibrando proteção social e desenvolvimento em um cenário cada vez mais interconectado.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona o papel do Direito em operar
em rede e a urgência de construirmos soluções jurídicas que dialoguem com diferentes
tradições e sistemas, preparando a área trabalhista para os dilemas éticos, tecnológicos e
humanos do século XXI.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais da pesquisa jurídica e contribuir para a construção de um futuro
mais justo e colaborativo no âmbito laboral.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac. Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Jhonatan Fernando Ferreira. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie
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Os impactos da Lei n°11.788/2008 na relação de estágio

Maria Clara Nicaretta G

Resumo
INTRODUÇÃO. Esse resumo expandido apresenta uma análise sobre a aplicação da Lei
n°11.788/2008, mais conhecida como a Lei do Estágio, que desempenha um papel
fundamental na formação de jovens/adultos no âmbito profissional e define o estágio como o
ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à
preparação para o trabalho produtivo do estudante.

PROBLEMA DE PESQUISA. Diante do tema proposto, a pesquisa busca avaliar a
aplicabilidade da Lei n°11.788/2008 nos tempos atuais, em termos de mudanças e relevância,
antes e depois de sua vigência.

OBJETIVO. O objetivo é comparar os efeitos que ela causa nos dias atuais, e como era antes
da Lei em vigor, além de suas consequências e a conscientização da sua relevância aos jovens
no meio educacional e profissional.

MÉTODO. O presente resumo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, da natureza
bibliográfica, realizada a partir de sites oficiais, legislações e obras acadêmicas, com intenção
de compreender por meio referencial teórico estabelecido, os principais aspectos legais e
práticos da regulamentação do estágio no Brasil.

RESULTADOS ALCANÇADOS. A Lei n°11.788/2008, promulgada em 25 de setembro de
2008, conhecida como a Lei do Estágio, marcou um avanço na regulamentação do estágio no
Brasil (BRASIL, 2008). Antes de 2008, o Brasil era um país desprovido de normas para o
estagiário, o que facilitava que estudantes fossem explorados e trabalhassem em condições
precárias, por vezes sem o mínimo de direcionamento pedagógico correto (CIA DE
ESTÁGIOS). Foi nesse cenário que a Lei do Estágio entrou em vigência, trazendo uma
legislação que garantia que o estágio fosse um ato educativo escolar supervisionado e não
uma forma de precarização do trabalho (BRASIL, 2008). A nova Lei definiu o estágio como
ato educativo supervisionado, com regras claras quanto à jornada, bolsa-auxílio, seguro,
recesso e o Termo de Compromisso do Estágio – TCE (BRASIL, 2008). A Lei n°11.788/2008
possui 25 artigos, que preveem os direitos do estagiário e as obrigações da empresa ou órgão
público contratante (BRASIL, 2008). Dentre as disposições, constata-se: “ofertar instalações
que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social,
profissional e cultural, observando o estabelecido na legislação relacionada à saúde e
segurança no trabalho”; (art. 14 da Lei nº 11.788/2008). Porém, apesar de todos os avanços,
ainda existem notórios obstáculos. Em diversos contextos é possível identificar o
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desvirtuamento do estágio, em que ele é tratado como uma força de trabalho barato, sem a
devida supervisão ou atividades pedagógicas exigidas (art. 4 e art. 10 da Lei 11.788/2008). O
descumprimento do contrato de estágio pode gerar, inclusive, a caracterização do vínculo
empregatício, como escrevem Braga, Silva e Amorim (2020), essa pesquisa mergulha fundo
nessa problemática ao analisar como o descumprimento do contrato de estágio (ou Termo de
Compromisso) pavimenta o caminho para a caracterização do vínculo empregatício. Além
disso o estudo reforça que o contrato de estágio é, por natureza, um acordo tripartite que
envolve o estudante, a instituição de ensino competente e a empresa concedente, cabendo
todos a zelar pela legalidade da modalidade. O ponto chave da questão reside na fraude que se
instala quando há o desvirtuamento das cláusulas firmadas no Termo de Compromisso.
Nesses casos, a atividade, que deveria ser prioritariamente pedagógica e prática, é despojada
de seu caráter educacional, e o estagiário passa a exercer funções de um empregado comum,
sem a devida supervisão e em desacordo com seu plano de atividades. Conforme apontado
pelos autores, as fraudes não são raras no cenário brasileiro, o que indica que a Lei do Estágio
muitas vezes não opera em sua plenitude legal, demandando maior atenção dos órgãos
competentes. Contudo, o descumprimento de qualquer requisito básico ou obrigação contida
no Termo de Compromisso anula o contrato do estágio, forçando a aplicação imediata da
Consolidação das Leis de Trabalho. Essa consequência, amparada por vasta jurisprudência,
obriga a empresa concedente a arcar com todos os direitos trabalhistas e previdenciários
retroativos. Desse modo, a realidade do desvirtuamento não só compromete a finalidade
educativa do estágio, como impõe um risco jurídico e financeiro significativo às empresas que
buscam utilizar o estágio como meio substituto pra mão de obra barata. Essa realidade
compromete a finalidade educativa do estágio, afastando-se do que a norma estabelece como
formação complementar ao ensino. No entanto, quando bem aplicado, o estágio também
representa uma porta de entrada para oportunidades significativas: para o estudante, permite
aplicar conhecimentos, desenvolver habilidades práticas, construir uma rede de contatos e
iniciar sua trajetória profissional; para as empresas, é uma estratégia eficiente de captar novos
talentos, estimular a inovação e, ao mesmo tempo, cumprir um relevante papel social. A Lei
11.788/2008 representa, então, um grande avanço para a proteção e o desenvolvimento dos
estudantes na jornada do estágio, buscando garantir que essa experiência seja verdadeiramente
educativa e alinhada na regulamentação e nas necessidades pedagógicas. Apesar dos desafios
e das práticas inadequadas que ainda ocorrem, a regulamentação estabelecida é fundamental
para assegurar direitos e deveres promovendo um ambiente seguro e enriquecedor para o
estagiário. Quando respeitada, a Lei do Estágio não só contribui para o jovem estudante, como
se torna um instrumento benéfico para as organizações que investem na qualificação de
futuros profissionais. Portanto, o cumprimento integral dessa legislação é essencial para que o
estágio cumpra seu papel social e educacional, garantindo uma experiência de aprendizado
genuína, justa, transformadora e capaz de construir carreiras sólidas e responsáveis.

Palavras-chave: Lei do Estágio, Regulamentação, Estudantes
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